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RELATOR:  Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Alexandre Douglas Agra Lima  
ADVOGADO: Bruno Roberto Figueira Mota
AGRAVADO: Banco Bradesco S/A

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO 
REVISIONAL  –  FINANCIAMENTO  DE 
VEÍCULO  –  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA   - 
INDEFERIMENTO -  AUSÊNCIA DE NOVOS 
ELEMENTOS  DE  PROVA  DA  SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DA PARTE –  MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA -  NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO -  INCIDÊNCIA DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC.

- A declaração de hipossuficiência econômica, 
prevista no art. 4º da Lei nº 1.060/50, goza de 
presunção  relativa  de  veracidade,  devendo 
ser cotejada com outros elementos de prova 
da situação econômica da parte. Caso em que 
o conjunto probatório não permite concluir que 
pela hipossuficiência do recorrente, devendo, 
pois,  ser  mantida  a  decisão que indeferiu  a 
AJG.    

VISTOS, 

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por 
ALEXANDRE  DOUGLAS  AGRA  LIMA,  no  curso  da  ação  revisional  de 
contrato que move em desfavor do BANCO BRADESCO S/A, em face da 
decisão de fls. 12/13 que indeferiu o pedido de concessão da AJG, forte no 
entendimento de que o agravante é empresário e que o valor do contrato a 
ser revisado é da monta de R$ 237.736,62 (duzentos e trinta e sete mil, 
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setecentos e trinta e seis reais e sessenta e dois centavos), o que seria 
incompatível com o benefício pretendido.

Em  suas  razões,  argumenta  que  resta  devidamente 
comprovada  sua  insuficiência  de  recursos  para  arcar  com as  custas  e 
despesas do processo sem prejuízo da própria subsistência e dos que dela 
dependem.  Acrescenta  que,  se  o  recorrente  ajuizou  ação  revisional  do 
contrato de financiamento do veículo, isso significa dizer que o mesmo está 
excessivamente oneroso para o agravante, não dispondo de receita para 
arcar com as custas processuais. Requer o provimento do recurso na forma 
do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Cita precedentes. 

É o relatório.

DECIDO.
Recebo o recurso  porquanto  preenchidos  os requisitos  de 

admissibilidade, julgando-o monocraticamente na forma do art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil.

Com  efeito,  o  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita, 
conforme  previsto  na  Constituição  Federal (art.  5º,  LXXIII),  é  garantido 
àqueles que comprovarem insuficiência de recursos.

Para  efeitos  da  Lei  nº  1.060/50,  “Considera-se 
necessitado,  para fins  legais,  todo aquele  cuja  situação econômica 
não  lhe  permita  pagar  as  custas  do  processo  e  os  honorários  de 
advogado,  sem prejuízo  do sustento  próprio  ou da  família”  (art.  2º, 
parágrafo único).

A declaração de hipossuficiência econômica, prevista no art. 
4º da Lei nº 1.060/50, goza de presunção relativa de veracidade, devendo 
ser  cotejada com outros  elementos  de prova da situação econômica  da 
parte.

Sobre  o  tema,  cumpre  colacionar  os  seguintes  julgados 
desta Corte de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. 
PRESUNÇÃO  IURIS  TANTUM  (RELATIVA)  QUE 
PODE  SER  AFASTADA  PELO  JUIZ,  DE  OFÍCIO. 
INTIMAÇÃO  DA  PARTE,  A  FIM  DE  QUE 
TROUXESSE  REFORÇO  PROBATÓRIO  DO  SEU 
ESTADO  DE  MISERABILIDADE.  DETERMINAÇÃO 
NÃO  CUMPRIDA.  INDEFERIMENTO  DO 
BENEPLÁCITO  LEGAL.  DECISÃO  EM  HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO 
ART.  557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  - 
“Embora milite em favor do declarante a presunção 
acerca do estado de hipossuficiência, esta não é 
absoluta, podendo o magistrado negar o benefício 
pleiteado, quando não se encontrar convencido do 
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estado  de  miserabilidade  da  parte. Precedentes.” 
(AgRg no AREsp 240.865/RJ,  Rel.  Ministro  MARCO 
BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/02/2013, 
DJe  26/02/2013).  DECISÃO:  Vistos  etc.  …  Sem 
maiores considerações, tendo em vista que a matéria 
já está pacificada na jurisprudência pretoriana,  nego 
seguimento ao recurso,  nos termos do art.  557 do 
CPC.  Intimações necessárias.  Cumpra-se.  Publicado 
no  DJE  em  29  de  abril  de  2013.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  Nº  200.2012.126221-2/001  - 
CAPITAL.  RELATORA:  Desembargadora  Maria  das 
Neves  do  Egito  de  A.  D.  Ferreira.  AGRAVANTE: 
Giuseppe Silva Borges Stuckert. ADVOGADO: Wilson 
Furtado  Roberto.  AGRAVADO:  Expresso  Turismo 
Ltda.  ADVOGADO:  Eduardo  Bittencourt  de  Barros.
(grifos acrescidos).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. IRRESIGNAÇÃO. 
DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICÊNCIA 
FINANCEIRA. ACERTO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS ACERCA DA POBREZA 
LEGAL.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA. 
SEGUIMENTO  NEGADO  (ART.  557  DO  CPC).  -  A 
declaração do autor de que não dispõe de meios 
para o pagamento das custas sem o prejuízo do 
sustento próprio e de sua família, por si só, não é 
suficiente. Para efeito de concessão do benefício 
da  assistência  judiciária  gratuita,  exige  a 
Constituição  prova  efetiva  da  situação  afirmada, 
consoante se infere pelos termos do seu art.  5º, 
LXXIV.  Vistos,  etc.  (…)  Neste  diapasão,  diante  da 
manifesta improcedência do agravo de instrumento, A 
ELE  NEGO  SEGUIMENTO.  Publique-se.  Intime-se. 
Transitado  em  julgado,  arquivem-se  os  autos. 
Publicado no DJE em 17 de abril de 2013.  AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO  Nº  999.2013.000.671-4/001  – 
Relator: Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em 
substituição  à  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes) – Agravante: Ana Catarina Souto de Oliveira, 
representada por sua genitora, a Sra. Luciana Maria 
Moreira Souto de Oliveira – Advogados: Max Frederico 
Saeger Galvão Filho e outra – Agravada: TAM Linhas 
Aéreas S/A - (negritei).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  nesse  sentido.  Senão 
vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL.  VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA. 
PESSOA  JURÍDICA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
ART. 538 DO CPC. MULTA MANTIDA. 1. Não há falar 
em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão, 
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solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 
que  entende  cabível  à  hipótese,  apenas  não  no 
sentido pretendido pela parte. 2. Esta Corte Superior 
é firme no sentido de que a declaração de pobreza 
que  tenha  por  fim  o  benefício  da  assistência 
judiciária  gratuita  tem  presunção  relativa  de 
veracidade,  podendo  ser  afastada 
fundamentadamente.  3.  É  inviável,  em  sede  de 
recurso especial, rever o entendimento do tribunal de 
origem  que  afastou  a  presunção  de  veracidade  da 
declaração  de  pobreza  e  fundamentadamente 
indeferiu  o  pedido  de  justiça  gratuita  em virtude  da 
incidência  da  Súmula  nº  7/STJ.  4.  O  tribunal  local 
considerou  o  caráter  protelatório  dos  embargos 
opostos, não havendo falar em ofensa ou negativa de 
vigência ao mencionado art. 538 do CPC. 5. Agravo 
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp: 
372220  RJ  2013/0219760-1,  Relator:  Ministro 
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de 
Julgamento:  03/04/2014,  T3  -  TERCEIRA  TURMA, 
Data de Publicação: DJe 15/04/2014). (negritei).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE.  COMPROVAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA 
GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  REVISÃO.  SÚMULA 
7/STJ.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  [...].  2.  A 
jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte 
de Justiça delineia que o benefício da assistência 
judiciária pode ser indeferido quando o magistrado 
se convencer, com base nos elementos acostados 
aos  autos,  de  que  não  se  trata  de  hipótese  de 
miserabilidade  jurídica.  3.  A  inversão  do  que  foi 
decidido  pelo  Tribunal  de  origem  demandaria, 
necessariamente,  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório contido nos autos, providência que desafia 
o  enunciado  da  Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça.  4.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com 
atribuição  de  efeitos  infringentes  ao  julgado,  para 
afastar  a  intempestividade  do recurso especial,  mas 
negando-lhe  provimento.  (STJ    ,  Relator:  Ministro 
RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 08/04/2014, T4 - 
QUARTA TURMA) (grifei).

In  casu,  pretende  o  recorrente  obter  os  benefícios  da 
gratuidade judiciária sem comprovar a insuficiência de recursos para arcar 
com as custas do processo.

Eis  que,  além de empresário,  o  contrato  que o recorrente 
pretende revisar é de um veículo de luxo – RANGE ROVER SPORT.
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Some-se,  ainda,  que  não  constam  nos  autos  qualquer 
comprovante  de despesas que possa afetar  sua subsistência,  capaz de 
justificar  a  concessão  do  benefício,  inclusive  extrato  bancário  e  regular 
demonstrativo da ultima declaração do imposto de renda declarado junto à 
Receita Federal, vez que o agravante é empresário e o valor do contrato 
revisando é  da  ordem de  R$ 237.736,62  (duzentos  e  trinta  e  sete  mil, 
setecentos e trinta e seis reais e sessenta e dois centavos), o que seria 
incompatível com o benefício pretendido. 

Acrescente-se a isso que ao julgador é facultado verificar o 
estado de carência afirmado pelo requerente da gratuidade de justiça, não 
se restringindo o direito constitucional de ação e de livre acesso ao Poder 
Judiciário,  mas  sim  garantindo  a  destinação  do  benefício  àqueles  que 
realmente  não  têm  condições  de  arcar  com  as  custas  judiciais  sem 
prejudicar o sustento próprio e de seus familiares.

Desse modo, não é possível chegar a outra conclusão que 
não àquela encontrada pelo julgador a quo, qual seja, de que a parte autora 
não pode ser considerada pobre para fins de concessão da AJG pleiteada.

Apenas  ressalto  que  o  deferimento  da  benesse  pode  ser 
revisto a qualquer tempo, caso haja alteração na situação econômica da 
parte.

De mais disso, o valor atribuído à causa foi de R$ 1.000,00 
(um mil reais), não sendo verossímil que o autor não tenha de condições 
financeiras de recolher as diligências necessárias. 

DISPOSITIVO
Ante o exposto,  com esteio no art. 557,  caput, do Estatuto 

Processual  Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, diante de sua menifesta improcedência. 

P.I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                    RELATOR
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